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PROPOSTA DE PESQUISA: Blockchain e transparência fiscal: o impacto das 

tecnologias digitais na transparência fiscal e na eficiência da gestão das finanças 

públicas. 

1- INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA 

PESQUISA  

a. Contextualização do tema: 

Diariamente nos deparamos com noticiários sobre novos escândalos de corrupção 

envolvendo dinheiro público, e o pior, com a participação de autoridades que atuam nas 

mais altas esferas do Poder. Torna-se preocupante a escalada desses crimes e o seu 

“modus operandi”, cuja descoberta quase sempre ocorre através de denúncia por terceiros 

ou ao acaso. Daí surge a primeira pergunta: cadê a fiscalização? o quão as instituições 

responsáveis por tal monitoramento e intervenção estão sendo eficientes? É razoável 

considerar, que devido a sua estrutura federativa formada por 26 estados e 5.568 

municípios, torna-se deverasmente complexo construir, do dia para a noite, a 

transparência fiscal e o controle dos gastos públicos no Brasil. São inúmeros sistemas e 

processos utilizados para executar as mais variadas rotinas em diversas especificidades, 

mas que ainda não estão conectados entre si dificultando o compartilhamento das 

informações entre os diferentes atores da administração pública que utilizam a mesma 

informação para exercer o seu papel, quer seja na arrecadação, fiscalização ou gestão 

entre diferentes entes da federação. Por exemplo, a explosão do comércio eletrônico, 

nessa última década, que operou suas vendas num ambiente de controle fiscal a um nível 

bem aquém das novas tecnologias que tornaram, até pouco tempo, tais operações 

invisíveis aos controles do Estado. Aliado a tudo isso, devemos considerar ainda que o 

Brasil, desde a sua formação política e administrativa, possui uma longa história de uso 

dos recursos públicos em favor de grupos do segmento privado.  

A história dá conta que foi com o avanço dos regimes democráticos na Europa, após a 

segunda guerra mundial, e o Estado assumindo o papel de provedor de serviços e bens 

públicos que o controle dos gastos públicos e a transparência fiscal surgiram até se tornar 

um modelo de prestação de contas para a sociedade. Enquanto isso, no Brasil, a ditadura 

(1964 – 1985) concentrava todos os poderes no Executivo, e este, adotava a estratégia de 

segredo de Estado em nome da segurança nacional, censurando a imprensa que era 

impedida de ter acesso a qualquer informação ou ato da administração pública de interesse 



do cidadão. Somente no final do século XX, com a vitória da redemocratização em 1985, 

nasce então, o Estado Democrático de Direito dando origem a Constituição de 1988, onde 

a agenda das oposições à ditadura ficou impressa através da garantia ao direito à 

informação, da liberdade de imprensa, da ampliação aos poderes do Ministério Público e 

do Tribunal de Contas da União. Acrescentou-se ainda a obrigatoriedade da elaboração 

do Orçamento Geral da União abrangendo todas as receitas e despesas da União, foram 

criados ainda o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, visando maior 

previsibilidade dos orçamentos anuais.  

Num passo mais à frente, por volta da década de 1990, o Brasil acatou o movimento 

internacional de combate à corrupção, aproveitando a reação da opinião pública aos 

escândalos de corrupção revelados pela investigação do Ministério Público sobre desvios 

e mau uso de recursos públicos, levando à criação de novas leis, como a Lei de 

Improbidade Administrativa (1992). Mais tarde, outros escândalos de desvio de recursos 

públicos deram origem a criação da Lei de Licitações (1993), a Lei de Transparência 

Fiscal (2009), a Lei da Ficha Limpa (2010), a Lei de Acesso à Informação (2011), a Lei 

Anticorrupção (2013) e a Lei das Organizações Criminosas (2013).  

Como visto, o Brasil até que avançou no desenvolvimento de instituições de controle de 

gastos e de transparência, entretanto ao longo dos anos aconteceram alguns retrocessos 

que abriram “brechas” nas leis já criadas, como o caso da flexibilização da Lei de 

Licitações (2021) e da Lei de Improbidade Administrativa (2021), e mais recente a Lei 

do Orçamento Secreto. Mudanças essas, que ocorreram para favorecer determinados 

segmentos privados, políticos e agentes públicos com interesse em enfraquecer o aparato 

de controle e transparência. 

A divulgação recente de que o Brasil ocupa a 107° posição entre 180 países no Índice de 

Percepção da Corrupção da Transparência Internacional, ainda que seja uma percepção 

negativa por parte da maioria dos brasileiros, esse indicador reforça que há ainda muito o 

que fazer, tanto no âmbito do controle institucional que sofre influência do poder político, 

como do controle social que depende do engajamento do cidadão para fazer valer a 

aplicação dos recursos públicos de forma eficaz. Apoiado em Moraes (2022), para Peres 

et al., (2025) a fragilidade da governança pública e a ausência de mecanismos eficazes de 

fiscalização e transparência potencializam o surgimento de casos de corrupção.  



Em complemento a Zaffaroni (2020), a ausência de transparência fiscal nos gastos e 

aplicação dos recursos públicos pode se somar à corrupção como consequências de um 

problema sistêmico, que resulta de estruturas de concentração de poder e da falta de 

accountability nas gestões públicas.   

No tocante a eficiência fiscal, o Brasil inaugura uma nova fase de evolução ao utilizar 

tecnologias digitais para combater a sonegação de impostos, aumentando a arrecadação 

sem contudo, aumentar a carga tributária. Ao compararmos o incremento da arrecadação 

a partir da emissão da nota fiscal eletrônica tomando como base uma amostra aleatória 

composta por três estados brasileiros situados em diferentes regiões do país, observa-se 

que nos últimos 18 anos a arrecadação tributária cresceu continuamente, como mostra o 

gráfico abaixo.  

 

Fonte: Gerado pela IA - Copilot 

O estado de São Paulo, naturalmente onde está concentrado o maior parque industrial e 

comercial do país, obteve um acréscimo de aproximadamente 2,3 bilhões de reais entre 

2018 e 2024. Já o estado de Santa Catarina arrecadou, nesse mesmo período, pouco menos 

da metade arrecadada por São Paulo, cerca de 1,1 bilhão de reais. Sergipe, o menor estado 

da federação, obteve um incremento na sua arrecadação estável e compatível com o seu 

tamanho, girando em torno de 500 milhões de reais.   



Do ponto de vista da transparência fiscal e da gestão tributária, não fica claro o quanto 

esse avanço se traduz em retornos equivalentes para a sociedade em relação a aplicação 

eficiente dos recursos públicos, ao combate da corrupção e a melhoria da transparência 

fiscal. Presume-se, portanto, que nesse primeiro momento, o interesse da administração 

pública está concentrado na captação de recursos, deixando de lado o investimento em 

tecnologia para combater a corrupção de recursos públicos e a ausência de transparência 

fiscal. Nesse sentido, torna-se mais que urgente avançar no aprimoramento dos 

mecanismos de controle dos recursos públicos, dada a tendência de continuidade do 

crescimento da arrecadação, com a provável escalada do monitoramento das transações 

financeiras realizadas através do PIX, que por sua vez, pode distanciar ainda mais a 

relação entre a entrada do volume desses recursos e a sua transformação em benefícios 

para a sociedade, violando silenciosamente os direitos fundamentais ao seu acesso. 

b. Delimitação do problema: 

Ainda que tenha havido avanços na modernização dos sistemas de gestão fiscal, a falta 

de transparência e a corrupção ainda fragilizam a eficiência das finanças públicas em 

diversos países. Considerando o surgimento das tecnologias emergentes, em especial a 

do blockchain, que reúne duas características que o diferenciam das demais tecnologias, 

como a rastreabilidade e a imutabilidade, atributos essenciais para a identificação de 

fraudes e corrupção, propõe-se neste trabalho investigar como o blockchain, pode 

contribuir para aumentar a transparência fiscal e reduzir práticas de corrupção na gestão 

das finanças públicas?  

c. Objetivos da pesquisa (geral e específicos): 

Objetivo Geral 

Considerando que as tecnologias emergentes, como o blockchain, que promete maior 

rastreabilidade e confiabilidade das informações, e que a sua aplicação prática na gestão 

tributária e orçamentária ainda é incipiente e pouco estudada, propõe-se investigar como 

o blockchain pode ser aplicado para a melhoria da transparência fiscal e da confiança 

social na gestão das finanças públicas. 

Objetivos Específicos 

Para atingir o objetivo geral da pesquisa, foram definidos os seguintes objetivos: 



1. Mapear experiências internacionais de uso de blockchain em arrecadação e gastos 

públicos. 

2. Analisar os impactos potenciais da tecnologia sobre a redução da corrupção e o 

aumento da eficiência administrativa. 

3. Avaliar os desafios regulatórios e institucionais para implementação em países em 

desenvolvimento, com foco no Brasil. 

4. Propor um modelo conceitual de aplicação de blockchain na gestão fiscal, 

considerando aspectos técnicos, jurídicos e sociais. 

5. Mensurar a percepção social sobre o uso de tecnologias digitais para aumentar a 

confiança na administração pública. 

d. Justificativa/Contribuição da pesquisa: 

Diante de tamanha complexidade de natureza estrutural onde figuram sistemas e agentes 

responsáveis pela arrecadação, gestão e destinação do dinheiro público, das barreiras que 

fragilizaram a aplicação eficiente das leis e dos instrumentos instituídos recentemente e 

que representam um significativo avanço no combate à falta de transparência fiscal e à 

corrupção envolvendo recursos públicos, esta pesquisa se justifica sob quatro aspectos: 

inovação e contribuição acadêmica -  por sua inovação acadêmica ao integrar finanças 

públicas e tecnologias disruptivas e contribuir com reflexões teóricas e práticas; 

vinculação com o curso/linha e grupo de pesquisa – por demonstrar uma ligação direta e 

profunda entre a tese e a linha de pesquisa explorando quatro importantes pilares inseridos 

nesse grupo de pesquisa, a Coprodução do Bem Público, a Governança Pública, a 

Inovação na Gestão e Finanças Públicas. Uma vez que aborda o impacto de um facilitador 

tecnológico na relação entre entrega e fiscalização de serviços públicos, ataca o problema 

da assimetria de informação entre governantes e governados, introduz a inovação no 

modelo de gestão institucional, impacta diretamente no combate à corrupção e na 

transparência fiscal. Para o programa de pós-graduação, traz uma discussão avançada 

sobre Accountability algorítmica, demonstrando como essa tecnologia pode garantir a 

integridade administrativa de forma mais eficiente; e, pessoal/profissional – no aspecto 

pessoal, pode  me trazer uma gratificação pessoal imensa ao me debruçar sobre uma 

problemática de interesse público que envolve o combate à corrupção e o fortalecimento 

da confiança cidadã, indo  além da produção do conhecimento teórico ao possibilitar a 



proposição de uma ferramenta ética para a proteção do patrimônio público. Trata-se, além 

de tudo, da produção de um conhecimento novo, que pode ao longo do tempo, se tornar 

referência para a elaboração de novas leis e instrumentos em prol da transparência fiscal 

e eficiência da gestão fiscal pública. No âmbito profissional da docência, a pesquisa irá 

contribuir para a minha atuação na atualização curricular do curso superior em 

administração de empresas no que se refere a inclusão da gestão pública digital e 

tecnologias disruptivas, me credenciar para coordenar projetos de pesquisa financiados 

por agências de fomento, além de me qualificar para orientar TCC´s e projetos de 

iniciação científica focados em resolver problemas da administração pública brasileira. 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A partir da sua concepção, empregada por Satoshi Nakamoto (2008), como instrumento 

para operacionalização de transações financeiras do bitcoin sem intermediários, a 

tecnologia do blockchain expandiu para campos além da criptomoeda. Desde então, a sua 

aplicação avançou para aplicações práticas na transação de compra e aluguel de imóveis, 

pagamentos automáticos em caso de sinistros e até na rastreabilidade de produtos 

garantindo a autenticidade das transações. 

Existem diferentes tipos de blockchain que se adequam a diferentes cenários: público, 

privado e permissionado. O blockchain público, como o utilizado pelo bitcoin e ethereum, 

permite que qualquer pessoa participe da rede, conferindo alta transparência, mas com 

menor controle de acesso. Já o blockchain privado, restringe o acesso a uma entidade ou 

grupo específico, ideal para empresas que buscam eficiência interna e controle rigoroso. 

O blockchain permissionado combina características dos dois, permitindo controle de 

acesso seletivo e transparência entre os participantes autorizados (Xu et. al, 2019). Esse 

último tem ganhado destaque em ambientes corporativos e governamentais. 

De acordo com Zambão, Zavorski e Gibran (2022), seu baixo custo de transação e 

características disruptivas para negócios empresariais aliados a capacidade de trabalhar 

sem intermediários e garantir a segurança das operações meio de criptografia, tornam o 

blockchain uma alternativa eficaz para programas de compliance na administração 

pública ou privada. Isto só é possível porque a estrutura do blockchain baseia-se em três 

componentes principais: os blocos, os mecanismos de consenso e a rede de nós 

distribuídos. Cada bloco contém um conjunto de transações, um hash criptográfico do 

bloco anterior e um timestamp, o que permite formar uma cadeia temporal inviolável 



(Zheng et al., 2017). O consenso é alcançado por meio de protocolos como proof of work 

(POW), proof of stake (POS) e seus derivados, que garantem que todos os participantes 

da rede concordem com a visão atualizada do documento, minimizando a possibilidade 

de fraudes ou manipulações (Xie et al., 2021). 

Em síntese, o blockchain configura-se como uma plataforma tecnológica inovadora que 

combina segurança criptográfica, descentralização e transparência, elementos essenciais 

para a modernização e evolução da gestão pública no contexto contemporâneo. 

Nesta plataforma de rede, são armazenados os smart contracts (contratos inteligentes), 

que são   programas de computador que executam determinados acordos e regras 

automaticamente quando os seus critérios são atendidos eliminando a necessidade do 

trabalho manual e aumentando a precisão dos registros. Desta forma, eles podem 

automatizar processos como o reconhecimento de receitas, o controle de ativos e a 

execução de contratos (Wust & Gervais, 2018). Na auditoria possibilita a realização de 

auditorias contínuas e em tempo real, ao contrário do modelo tradicional, porque é pontual 

e retrospectivo. Além disso, a transparência e o acesso descentralizado promovem maior 

controle e compliance regulatório, facilitando a identificação precoce de irregularidades 

(Alles et al., 2018). 

Segundo Grego (2023), ferramentas digitais, como portais da transparência e sistemas de 

auditoria eletrônica, fortalecem a accountability e possibilitam auditorias cidadãs em 

tempo real. Nesse contexto, segundo ainda Grego (2023), o uso de tecnologias 

emergentes como blockchain, inteligência artificial e big data representa uma fronteira 

promissora para rastreabilidade de recursos públicos que têm sido incorporadas como 

instrumentos de inovação institucional. Contudo, nesse processo de evolução tecnológica 

a serviço da transparência fiscal, por exemplo, não basta apenas investir nos mecanismos 

de controle, é necessário que a sociedade faça parte dessa transformação, afinal, é o 

cidadão que de diferentes níveis de educação e consciência, deve ser visto como o cliente 

final desse processo. De acordo com Abrucio (2021), é preciso estimular a sociedade a 

fim de aumentar o seu engajamento na fiscalização e acompanhamento das políticas 

públicas, pois só dessa forma se consegue ampliar a vigilância cidadã e limitar o poder 

discricionário de agentes públicos. 

Contudo, apesar de todos os benefícios gerados por essa inovação que podem transformar 

a tributação fiscal e a transparência, há muitas limitações apontadas pelos diversos 



estudiosos sobre o assunto que precisam ser consideradas, dentre elas se apresentam as 

barreiras técnicas, regulatórias e culturais que impactam significativamente na sua 

implementação no setor público, principalmente no que diz respeito a controle de gastos 

públicos e transparência fiscal. 

3- METODOLOGIA 

Teoricamente, o estudo se apoia na Teoria da Agência, utilizando-a para analisar como a 

obscuridade das informações distancia o cidadão da compreensão do que é apresentado 

nas finanças públicas gerando conflitos entre o gestor público e a sociedade. Por outro 

lado, ao utilizar o conceito de Governança Digital, o estudo explora a tecnologia como 

uma ferramenta inovadora de controle e prestação de contas, podendo reduzir a assimetria 

de informação gerada em torno da obscuridade presente nas informações apresentadas. 

Para tanto, recorre-se a uma triangulação metodológica mediante o uso da revisão 

bibliográfica para mergulhar nos fundamentos da transparência fiscal, da pesquisa de 

campo e do estudo de caso que trazem à tona a percepção humana em relação ao avanço 

da tecnologia digital e sua resistência na implementação para o fim proposto. 

b. Método de pesquisa: 

Para alcançar o primeiro objetivo específico - Mapear experiências internacionais de 

uso de blockchain em arrecadação e gastos públicos - será realizada uma revisão 

bibliográfica sistemática baseada em livros, artigos científicos, publicações técnicas e 

relatórios institucionais internacionais recentes (a partir de 2015), que tratem de estrutura, 

funcionamento e resultados da aplicação do blockchain, especialmente em sua interface 

com sistemas utilizados na gestão das finanças públicas. 

O segundo objetivo específico - Analisar os impactos potenciais da tecnologia sobre a 

redução da corrupção e o aumento da eficiência administrativa. - será abordado por meio 

de uma análise qualitativa de conteúdo dos documentos, possibilitando identificar as 

implicações práticas do blockchain no processo de geração e validação das informações 

contábeis, considerando os princípios da governança da informação, compliance 

regulatório e mitigação de riscos de fraude e inconsistência de dados. 

Para o terceiro objetivo específico - Avaliar os desafios regulatórios e institucionais 

para implementação em países em desenvolvimento, com foco no Brasil. - será 

desenvolvido por meio de uma análise documental e exploratória para compreender o 



contexto organizacional e identificar barreiras regulatórias, operacionais, culturais e 

econômicas que dificultam a implementação do blockchain em ambientes públicos, por 

meio de exame de estudos, artigos e pareceres técnicos nacionais e internacionais. 

O quarto objetivo - Propor um modelo conceitual de aplicação de blockchain na gestão 

fiscal, considerando aspectos técnicos, jurídicos e sociais. - será elaborado um 

mapeamento das principais recomendações técnicas, literatura científica e técnica, 

relatórios governamentais e normas fiscais que versam sobre o assunto. Em relação ao 

aspecto social, será elaborado um mapeamento dos stakeholders a fim de identificar seus 

interesses e riscos os envolvidos na implementação do blockchain. Quanto ao aspecto 

jurídico, será produzido uma matriz de conformidade a respeito das leis fiscais, LGPD e 

responsabilidade administrativa e penal à luz da aplicação do blockchain na gestão das 

finanças públicas. Diante desses mapeamentos, será desenhado um modelo que ilustra as 

entradas, os processos e as saídas resultantes da conexão entre os modelos de dados, os 

fluxos de transação, os mecanismos de consenso e a privacidade.   

Por fim, para o quinto objetivo - Mensurar a percepção social sobre o uso de tecnologias 

digitais para aumentar a confiança na administração pública. - será realizada o 

levantamento de opinião (survey) com uma abordagem quantitativa, com o uso da escala 

likert para facilitar a medição da intensidade do sentimento do cidadão.  A mensuração 

da variável “Confiança”, será feita desmembrando-a em três variáveis menores: 

Transparência – o quanto a tecnologia torna os dados acessíveis; Eficiência – o quanto o 

cidadão sente que a tecnologia agiliza processos; e Responsividade – o quanto o cidadão 

sente que o governo “escuta” e “responde” através dos canais digitais. 

c. Estratégia de pesquisa:  

Como explicado anteriormente, a pesquisa será estruturada em três fases conectadas. A 

primeira consiste no levantamento da literatura especializada em governança digital e 

finanças públicas no âmbito nacional e internacional. A segunda fase, consiste na 

aplicação de duas pesquisas de campo, que serão realizadas através de questionários 

digitais, a primeira que tem a finalidade de mensurar a percepção do cidadão brasileiro 

em relação à corrupção e transparência fiscal, e a segunda, tem como finalidade identificar 

a eficácia das tecnologias digitais utilizadas, bem como as resistências e as barreiras 

institucionais que dificultam a adoção de tecnologias digitais mais transparentes, junto 

aos especialistas (gestores públicos, auditores fiscais e desenvolvedores de aplicações em 



T.I no setor público). Por fim, a terceira fase, consiste na análise da experiência específica 

nacional e internacional do uso do blockchain na transparência fiscal e no combate à 

corrupção envolvendo recursos públicos. 

d. Hipóteses ou pressupostos de pesquisa:  

1. H1: A adoção de blockchain na gestão fiscal aumenta significativamente a 

transparência das informações públicas. 

2. H2: O uso de blockchain reduz a incidência de práticas de corrupção ao dificultar a 

manipulação de registros financeiros. 

3. H3: A implementação de blockchain melhora a eficiência administrativa, reduzindo 

custos de auditoria e fiscalização. 

4. H4: A percepção social sobre o governo melhora quando há uso de tecnologias digitais 

que garantem rastreabilidade e confiabilidade dos dados. 

5. H5: Países em desenvolvimento enfrentam maiores barreiras regulatórias e 

institucionais para adoção de blockchain em comparação com países desenvolvidos. 

e. Definição e forma de análise e/ou de operacionalização de variáveis ou de categorias 

relacionadas, respectivamente, às hipóteses ou aos pressupostos apresentados 

anteriormente (se for o caso): 

Para testar as hipóteses propostas, foram definidas as seguintes variáveis: 

- Transparência Fiscal: nível de divulgação de dados, acessibilidade, periodicidade. 

- Arrecadação Tributária: valores arrecadados, eficiência da coleta, inadimplência. 

- Execução Orçamentária: proporção de gastos rastreáveis, desvios identificados. 

- Indicadores de Corrupção: CPI, denúncias, processos judiciais. 

- Adoção Tecnológica: presença de blockchain ou outras tecnologias digitais. 

- Confiança Social: pesquisas de opinião sobre governo e transparência. 

A manipulação dessas variáveis se dará utilizando o software E-views, ou similar, para a 

aplicação do modelo de regressão múltipla, tendo como operação a entrada de dados 

caracterizados como variáveis dependentes – transparência fiscal e corrupção e as 

variáveis independentes – arrecadação (% PIB), os gastos rastreáveis, nível de confiança 



social e a adoção de blockchain. Como resultado, realizar-se-á a comparação do Brasil 

versus países pioneiros (Estônia, Geórgia e Dubai) versus países controle (Letônia e 

Armênia). 

g. Procedimentos de coleta/busca de evidências (evidências empíricas, teóricas, 
dados e informações): 

A coleta de dados secundários será realizada utilizando fontes nacionais (Brasil), tais 

como: Portal da Transparência (CGU) para a extração de dados da execução 

orçamentária, transferências voluntárias e convênios; Tesouro Nacional para a busca de 

dados da dívida pública, arrecadação e execução fiscal; Receita Federal, em consulta a 

dados da arrecadação tributária, fiscalização e conformidade; e do IBGE, em consulta a 

contas nacionais e estatísticas de finanças públicas. Um outro conjunto de dados será 

utilizado e obtido através de fontes internacionais, tais como: Banco Mundial (World 

Bank Open Data), para a consulta de indicadores de governança e transparência; FMI 

(Government Finance Statistics), para a busca de dados comparativos de finanças 

públicas; OCDE (Government at a Glance), para obter dados estatísticos sobre inovação 

fiscal e governança; Transparency International (CPI), para a consulta dos resultados da 

pesquisa de percepção sobre corrupção; e por fim, informações e relatórios oficiais 

internacionais sobre o uso de blockchain  em registros público e finanças.  

Já a coleta de dados primários será realizada através da pesquisa de campo utilizando 

questionários digitais enviados por e-mail. Como o estudo envolve dois tipos de pesquisa, 

definiu-se um público-alvo para cada, que compreende a população formada pelos 

brasileiros maiores de 18 anos e a população formada pelos gestores públicos, auditores 

fiscais e desenvolvedores de aplicações em T.I no setor público. A estratificação será feita 

por região geográfica e o método de seleção será por amostragem probabilística 

estratificada, com sorteio aleatório dentro de cada estrato. Utilizando a fórmula para 

proporções e aplicando a margem de confiança de 95% e a margem de erro de tolerância 

de 3%, chegou-se ao tamanho de amostra de 1.100 pessoas adultas. Essa amostra envolve 

todo o público de acordo com os respectivos estratos.  

 h. Análise e interpretação dos dados: 

A análise e interpretação dos dados se dará por meio da análise descritiva envolvendo os 

cálculos de médias, variâncias, séries temporais de arrecadação e gastos, da análise de 

correlação e uso da regressão linear para determinar a relação entre a adoção de 



blockchain e indicadores de transparência e corrupção, do uso de modelos comparativos 

(cross-country) para comparar países com e sem blockchain em finanças públicas, da 

análise de diferenças em diferenças (DID) para medir o impacto do antes e do depois da 

adoção de blockchain em casos específicos e da modelagem de percepção social 

utilizando a regressão logística para avaliar fatores que influenciam a confiança cidadã.  

Para identificar relações, padrões e interdependências entre as variáveis será adotada a 

estratégia de cruzamento de dados que nos permitirá observar o comportamento de uma 

variável em relação a outra e o quão elas se relacionam entre si. Isto nos permitirá 

identificar correlações entre diferentes fatores, ajudar a identificar se um problema é 

generalizado ou restrito a um público específico, e, finalmente a validar as hipóteses 

testando as suposições definidas anteriormente.  

i. Possibilidades e limitações previstas: 

Considerando os elementos envolvidos no desenvolvimento desta pesquisa considero que 

haverá facilidades no acesso às fontes levantamento dos dados nacionais, havia visto a 

minha experiência de trabalho com a maioria deles. Em relação às fontes internacionais, 

creio que haverá limitação em relação ao nível de disponibilidade entre países, já que o 

formato de divulgação, padrões e detalhamento dos dados podem afetar a robustez dos 

dados. Por se tratar de um tema cuja aplicação ainda se encontra em fase piloto, é possível 

que muitos dados relacionados ao uso do blockchain seja de natureza qualitativa, o que 

pode influenciar no resultado do cruzamento de dados. No tocante às pesquisas de campo 

que serão aplicadas ao cidadão, vislumbro dificuldades com o retorno das respostas dentro 

do prazo esperado, o que pode afetar o cumprimento do planejamento do cronograma de 

trabalho. Além desses pontos, presumo também a dificuldade com o uso de outro  

software em substituição ao E-views, devido a falta de conhecimento no uso de programas 

mais modernos utilizados para rodar a análise de regressão múltipla. 

 

 

 

 

 



4- CRONOGRAMA 
 

Etapa 
Semestre 

1 2 3 4 5 6 7 8 
Curso das disciplinas obrigatórias e eletivas X X       

Participação em grupo de pesquisa, eventos 
científicos e publicação de artigos 

X X       

Definição detalhada do problema de pesquisa. X        

Revisão inicial da literatura sobre finanças 
públicas e blockchain. 

X        

Elaboração do projeto e qualificação. X        

Revisão aprofundada da literatura internacional.  X       

Construção do referencial teórico.  X       

Definição da metodologia e seleção dos casos 
internacionais. 

 X       

Coleta de dados: estudo de casos internacionais 
(Estônia, Geórgia, Dubai, etc.). 

  X      

Entrevistas com especialistas em tecnologia e 
gestão fiscal. 

  X      

Análise comparativa dos casos internacionais.    X   X  

Identificação de boas práticas e desafios.    X    X 
Redação parcial dos capítulos 2, 3 e 4.    X     
Pesquisa sobre o contexto brasileiro (dados 
fiscais, legislação, barreiras institucionais). 

    X    

Aplicação de entrevistas e questionários com 
atores nacionais. 

    X    

Sistematização dos resultados nacionais.      X   
Desenvolvimento do framework conceitual de 
aplicação de blockchain na gestão fiscal. 

     X   

Redação dos capítulos 5 e 6.      X   
Teste das hipóteses de pesquisa       X  
Discussão dos resultados e comparação entre 
teoria e prática.       

X 
 

X 
 

Redação do capítulo 7.       X  
Conclusões e recomendações        X 
Revisão final da tese        X 
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